
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.910

De 04 de dezembro de 2002

Concede permissão de uso de bem imóvel à entidade que especifica e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara; e,


Considerando que os Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, surgiram com a necessidade de oferecer, gratuitamente, aos que não puderam estudar na idade regular e nem oportunidades educacionais apropriadas;


Considerando as características do alunado, seus interesses, condições de vida e trabalho, mediante cursos supletivos correspondentes ao ensino fundamental e ao ensino médio;


Considerando a necessidade dos Centros Formadores de Pessoal para a Saúde abrangerem processos formativos na Educação Básica nas etapas do ensino fundamental e médio, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;


Considerando que aos Centros Formadores de Pessoal para a Saúde tem por objetivos articular com os serviços de saúde e instituições de ensino a realização de cursos de complementação do ensino básico, especialização, aperfeiçoamento e atualização dos trabalhadores do SUS – Sistema Único de Saúde;

D E C R E T A :


Artigo 1º - Fica concedida a permissão de uso à SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, de um terreno com a área de 4.073,51 metros quadrados, localizado no loteamento denominado Jardim São Gabriel, descrito e confrontado no artigo seguinte, para fins de construção e instalação da sede do Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Araraquara – CEFOR/Araraquara, órgão vinculado à Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH, criado pela Deliberação CIS – 16/90, de 03 de março de 1990 e autorizado pelo Parecer CEE-SP 274/90, de 04 de abril de 1990. 
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Artigo 2º - O terreno de que trata o artigo anterior está localizado no loteamento denominado Jardim São Gabriel, constante no Desenho nº 1-5-2.886 e respectivo memorial descritivo elaborados pelo Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que assim se descreve e confronta: “Na frente mede-se 33,734 metros, onde confronta com o alinhamento predial da Avenida   Rômulo Lupo, 14,137 metros em curva de concordância na confluência dos alinhamentos prediais da Avenida Rômulo Lupo com o prolongamento da Rua Fortunato Micelli; 14,183 metros, mais 39,682 metros em curva circular à direita e mais 13,242 metros em linha reta, confrontando com o alinhamento predial da Rua Fortunato Micelli; 63,251 metros confrontando com a área verde, 36,716 metros; mais 34,083 metros em curva circular à esquerda confrontando com o prolongamento da Rua Rafhael Lucas Martinez e finalmente mede 14,137 metros em curva circular à direita na confluência dos alinhamentos prediais da Avenida Rômulo Lupo com o prolongamento da Rua Rafhael Lucas Martinez, encerrando a área de 4.073,51 metros quadrados”.


Artigo 3º - A permissão de uso é outorgada a título gratuito, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da celebração do respectivo termo.

Artigo 4º - A permissionária se compromete a iniciar a construção das instalações dentro de 06 (seis) meses e concluí-la em 05 (cinco) anos, contados da data da celebração do respectivo termo, sob pena de reversão.


Artigo 5º - Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Falta de conservação ou abandono do bem imóvel;

c) – Deixar de responder pelas responsabilidades tributárias que incidam sobre o imóvel;

d) – Aplicar a renda da Sociedade em outras obras ou instalações.
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. . . . . . Continuação do Decreto nº 7.910 . . . . . .


Artigo 6º - Caso a permissionária deixar de cumprir as obrigações assumidas, o imóvel reverterá, independentemente de notificação, interpelação e retenção por benfeitorias nele existentes.



Artigo 7º - Findo o prazo da permissão de uso, o contrato poderá ser prorrogado, por igual período, desde que a permissionária esteja prestando regularmente os seus serviços, mediante Termo Aditivo.


Artigo 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) dias do mês de dezembro do ano de 2002 (dois mil e dois). 

EDSON ANTONIO DA SILVA

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

- Secretária de Governo -

Arquivado em livro próprio número 01/2002.

.Processo nº 003.531/2002 – Guichê nº 029.659/2002 – (“PC”).

